PROJETO DE LEI Nº 311/2011
OFÍCIO Nº 844/2011 - GAB., DE 12 DE AGOSTO DE 2011

SÚMULA:  Altera o artigo 53, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que passa a dispor sobre a Reabilitação Funcional do Servidor Público Municipal e dá outras providências.
Londrina, 12 de agosto de 2011.

  Homero Barbosa Neto

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 311/2011 

SÚMULA:  Altera o artigo 53, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que passa a dispor sobre a Reabilitação Funcional do Servidor Público Municipal e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1º O art. 53, da Lei nº 4.928 – Estatuto do Servidor Público Municipal de Londrina, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“SEÇÃO III – DA REABILITAÇÃO FUNCIONAL

Art. 53 Reabilitação Funcional é o conjunto de medidas que visam o aproveitamento do potencial laborativo residual do servidor efetivo portador de restrições de saúde (física, mental e sensorial), em atividades laborativas compatíveis com as mesmas, regulamentada em Decreto específico. A Reabilitação Funcional compreende os seguintes procedimentos: 

§ 1º A Reabilitação Funcional compreende os seguintes procedimentos: 

I – Readequação Funcional é o procedimento que consiste na limitação das atribuições das funções do cargo efetivo ocupado pelo servidor, em decorrência de restrições de saúde verificadas em inspeção médica, que poderá ser:

a) temporária, efetivada por meio de registro em ficha funcional;

b) definitiva, efetivada através de ato administrativo. 

II – Readaptação Funcional é o provimento do servidor em novo cargo/função decorrente de restrições definitivas de saúde, verificadas em inspeção médica, e que inviabilizem a realização de atividades consideradas essenciais ao cargo original. 

§ 2º A Readaptação Funcional será definitiva e ocorrerá através de Decreto. 

§ 3º A Readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.
§ 4º Se julgado incapaz para o serviço público, por Junta Médica Oficial, o servidor será aposentado.

§ 5º Para atendimento das medidas que tratam o caput deste artigo, sempre que necessário, o servidor licenciado deverá atender à convocação do Órgão responsável pelo processo de Reabilitação Funcional, sob pena de suspensão da licença e penalidade disciplinar.”
Art. 2º Em até 30 dias da publicação da presente lei, o Executivo Municipal deverá publicar o Decreto de Regulamentação da Reabilitação Funcional. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

J U S T I F I C A T I V A

O Programa de Reabilitação Funcional, da Diretoria de Gestão de Saúde Ocupacional da Secretaria Municipal de Gestão Pública, tem como objetivo desenvolver um conjunto de medidas que visem o aproveitamento do potencial laborativo residual do servidor efetivo portador de restrições de saúde (física, mental e/ou sensorial), em atividades laborativas compatíveis com tais restrições. 

O projeto de lei em questão tem a finalidade de adequar a nomenclatura sobre o assunto e, a partir de então, aprimorar o processo de reabilitação funcional e os seus procedimentos de readequação e readaptação para serem desenvolvidos em todas as Secretarias e Órgãos da Administração Pública Municipal.

A regulamentação se faz necessária, pois a reabilitação funcional é uma ferramenta fundamental para que o quadro de afastamentos de servidores por motivos de saúde não se torne ainda mais grave. Além disso, é de extrema importância para que o Plano de Previdência não seja ainda mais onerado com aposentadorias precoces. 

Atualmente, existem cerca de 500 (quinhentos) servidores reabilitados funcionalmente em decorrência de problemas de saúde que, caso não fossem atendidos pelo programa, estariam afastados do trabalho ou aposentados por invalidez, causando um custo elevadíssimo tanto para a Prefeitura quanto para a CAAPSML. 

Apesar dessa importância, os procedimentos não se encontram regulamentados e são adotados pelos profissionais da Diretoria de Gestão de Saúde Ocupacional (DGSO) sem o devido e imprescindível aparato legal. Isso porque o servidor público, por imposição só pode fazer o que a lei determina e, neste caso, a readaptação funcional é citada no Estatuto dos Servidores Municipais e no artigo 12 do Decreto nº 550/2007, mas não existe no âmbito da administração municipal a regulamentação da reabilitação funcional, ficando a cargo dos profissionais da DGSO a execução de um programa desprovido de orientações legais. Afinal, se está tratando da saúde de cada servidor público, que ao longo do tempo, por fatores genéticos, sociais ou mesmo ocupacionais, vai sofrendo gravames crescentes, cabendo ao ente público, na condição de empregador, garantir "a promoção e preservação da saúde do conjunto de seus trabalhadores" (NR-7-TEM).

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 12 de agosto de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

